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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO


PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 01/2020

ALTERA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GARÇA, no tocante ÀS PRERROGATIVAS DOS VEREADORES
A Mesa da Câmara Municipal de Garça, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Município de Garça:

Art. 1º O inciso IV do artigo 38 da Lei Orgânica do Município de Garça passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38. (...)

...

IV – fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluindo os da Administração Indireta, sendo garantido o livre acesso e trânsito aos Vereadores em todas repartições municipais, podendo diligenciar-se pessoalmente junto aos responsáveis no momento da diligência para fiscalizar, coletar ou copiar informações e documentos.
(...)”
Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

S. Sessões, 14 de maio de 2020.

PATRÍCIA MORATO MARANGÃO

Vereadora

ANTONIO FRANCO DOS SANTOS “BACANA”

Vereador

FÁBIO JOSÉ POLISINANI

Vereador

PAULO ANDRÉ FANECO

Vereador

PEDRO SANTOS

Vereador

J U S T I F I C A T I V A

AO PLENÁRIO DA CASA:

Senhores(a) Vereadores(a):

Apresentamos à elevada deliberação de Vossas Excelências, a inclusa Proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal, a fim de melhor dispor sobre as prerrogativas dos Vereadores no exercício do controle externo dos atos do Poder Executivo.

Desta feita, caberá ao Vereador fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluindo os da Administração Indireta, sendo garantido o livre acesso e trânsito aos Vereadores em todas repartições municipais, podendo diligenciar-se pessoalmente junto aos responsáveis no momento da diligência para fiscalizar, coletar ou copiar informações e documentos.
Cumpre frisar que tais prerrogativas derivam do art. 31 da CF/88, que atribuiu ao Poder Legislativo a fiscalização do Município, por meio do controle externo, sem contar a obrigatoriedade de atendimento ao dever de transparência, expressamente disposto na Lei nº 12.527/2011.

Isto posto, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação do Propostas ora apresentada.

S. Sessões, 14 de maio de 2020.

Atenciosamente,

PATRÍCIA MORATO MARANGÃO

Vereadora

ANTONIO FRANCO DOS SANTOS “BACANA”

Vereador

FÁBIO JOSÉ POLISINANI

Vereador

PAULO ANDRÉ FANECO

Vereador

PEDRO SANTOS

Vereador
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